SENTENÇA

Processo A 

	Vistos e etc.


	Trata-se de execução fiscal proposta contra a empresa ABACATE REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA. em que a Fazenda Nacional cobra valores de créditos tributários inscritos em dívida ativa.
	Citada, a executada ofertou exceção de pré-executividade levantando a prescrição do crédito tributário. A Fazenda impugnou a exceção alegando o não cabimento da exceção e afirmando a inocorrência da prescrição e decadência por se trata de dívida decorrente de FGTS.
	É o relatório, decido.
	De início, cabível a exceção de pré-executividade no caso, uma vez que se discutem matérias de ordem pública conhecíveis de ofício, como prescrição e decadência. 
	Quanto a defesa apresentada pela fazenda, anota-se que o crédito cobrado na execução não decorre de contribuição ao FGTS, conforme se verifica na CDA que acompanha a inicial. Trata-se de contribuição previdenciária do empregador, não relacionada com o FGTS.		
A alegação de prescrição não merece trânsito, uma vez que entre a data do lançamento e do ajuizamento desta execução não transcorreram mais que cinco anos, prazo exigido para a prescrição.
Todavia, é de se reconhecer de ofício a decadência do crédito tributário.
De acordo com a CDA constante dos autos, o último fato gerador do crédito em execução ocorreu em outubro de 2004. De acordo a própria CDA, o lançamento do crédito tributário só ocorreu em 07/11/2011, ou seja, mais de 7 (sete) anos após o fato gerador.
	Aplicando-se o prazo de homologação tácita previsto no art. 150, §4º do CTN, que prevê 5 (cinco) anos para que o Fisco desconstitua o lançamento efetuado e lance novamente o crédito tributário que entende devido.
	Noto, portanto, que ocorreu a homologação tácita pelo decurso do prazo decadencial, havendo extinção do crédito tributário em definitivo e da respectiva obrigação tributária.
	Isso posto, declaro o crédito tributário extinto pela decadência, declarando, por consequência, nulo o título executivo e extinguindo a execução por sentença, na forma do art. 269, IV do CPC.
	Condeno a Exequente ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência em favor dos patronos da executada no valor de 10% do valor executado atualizado pela SELIC.
	Não se aplica reexame necessário ao caso pelo disposto no art. 475, §2º, CPC.
	Intimem-se.
	Curitiba, 14 de novembro de 2014

	Juiz Federal

Notas atuação equipes
Equipe 3 – exceção = 9,0 (pedido de prescrição ao invés de decadência e alegação de ilegitimidade passiva não justificada)
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